
namm MINISTÉRIO DA FAZENDA

',0~	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES~W
PROCESSO NR. =0540-000.46/91-19
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Sessão de 25 de janeiro de 1996	 ACORDO NR. 101-89.358

Recurso nr.: 85.220 - FINSOCIAL - EXS: 1987 e 1988

Recorrente : UNIMO DIESEL PEÇAS E SERVIÇOS PARA AUTOS LTDA.

Recorrida : DRF EM VITORIA DA CONQUISTA - BA.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - LANÇAMENTO REFLEXO - Tra-
tando-se de Contribuição ao FINSCCIAL sobre fatu-
ramnto, n ildam.=----ntn dd prdrd
rIn qual	 fn =  levantada ----Ç omissão d .=== r==-1--.-R,	 fa,-7
roi .sa juloRda no prdr=.s .=,o d .--- ,-dr-rsça..P,.	 ontr-4-
htli.,-2=-k,	 fiAr, romn -1-i,nrr~-, ;-,,pi-= p, L-§-2 ria-

=í=--- ralv-,,	 -=.-- =-f.-==ii-n =,,ntr=,- ,== -1 .=-=- =,x=-=.tnt.
R=rIrd  provido oarcialmente.

Vi=.tn..-..,	 ri:~,-,,,; . di.u-i-irin,---: os nr.-n-#:,=. .Ruf,=	 ?-§e
recurso interposto por UNIMO DIESEL PEÇAS E SERVIÇOS PARA AUTOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmera do Primeiro Con-
,=-P. ihn 14 === Contribuintes., por unanimidade d==- vdtd=., ,-1 . ,. r provimento dar-
r i,a1	 ;--,n	 r---Itr--,-,d,	 F..1,,--.=1 ~ar R =='Xi nênr-i a .n. Clci. ,3 irín no	 nr0r.."4.n

r,,riníc,==.:1,	 .;--çfr=lvs rin aroórd'An r4r-	 1 01-89177, r4.--:. 05VI-719, n--,, . termos
do rP,~ri n =,-, voto du==, n ,-...-,am a =n+,=----drr n dr.=,= nt= juld..1d

-/"--e.DISONPE:"' - ;A 001-;-GUE_!	 :RESIDENTE
-----L-

..--72
(_.... 	 RAUL IMEN,-L	 - RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 4 JUN 1996 ,
,

Par±ici parm, :=Linda, do oresente jltlnamento, ,ci. secuintes Conselhei-
ros : MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL.
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RELATÓRIO 

,

UNIAO DIESEL PEÇAS E SERVIÇOS PARA AUTOS

LTDA., empresa com sede em Vitória da Conquista BA recorre

de decisão prol atada pelo Delegado da Receita Federal

naquela Cidade, através da qual foi Confirmado o lançamento

da Cantr.ibuição para o Fundo de Investimento Social -

FINSOCIAL/FATURAMENTO, com base no arti go 12, % 12. do

:De::: .leí n2 1.940/82g artigos 22; 16; 80 e 83 do RECOFIS,

aprovado pelo Decreto n2 92.698/86; ar L. 22 do Dec.lei n2

2.397/87gartigo 12 da Lei n2 7.691/88; artigo 28 da Lei n2

7.738/89g artigo 72 da Lei. n2 7.787/89 e artigo 16 da Lei n2

7.694/89, acrescida de encargos legais, calculada sobre

receitas omitidas pela empresa nos exercícios de 1987 e

1968, levantadas através do processo n2 10540-000.347/91-73.

com vistas à cobrança do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

dos mesmos exercícios, do qual este decorre.

O lançamento foi impugnado às fls. 13/22 e

106/110, tendo a interessada se reportado às razbes

apresentadas na defesa do processo principal.

	

A efeito do que ocorrera com aquele processo, 	 .

	

a autoridade julgadora a quo manteve integralmente a	 .

xig'gncia através da decisão de fls.	 25/26, assim



PROCESSO N9 10540-000.346/91-19	 3
Acórdão n9 101-89.398

ementada

CONTRIBUIçA0 PARA n FUNDO DE INVESTIMENTO
SOCIAL, - F1NSOCIAL - DECORRENCIA Tratando se
de lançamento reflexivo, sua efetividade, no
que concerne à matéria tributável, seguirá a
mesma	 sorte de julgamento	 referente
processo que lhe deu origem, dada a relação
de causa e efeito que os vincula.

AÇA0 FISCAL PROCEDENTE."

Segue-se às fls. 145/14.8 o tempestivo Recurso

para este Coleoiado, cujas razias são lidas integralmente em

Plenário.

É o Relatório
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VOTO

Conselheiro RAUL FIAIEWTET.., Relatoru

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Examinando o Recurso n2 107.385, interposto

pela interessada nos autos do proceSso n2 10540-000.347/91.-

73, do qual este decorr .e, esta Cãmara, através do Acórdão

no 101-89.177, de 05-12-955, por unanimidade de votos,

deu-lhe prov~to parcial para acatar a preliminar de

decarincía relativa ao exercício de 1987.

Trata-se de lançamento da Contribuição para o

Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL/FATURAMENTO, com

base no artigo 1 0 , § 12, do Dec.leí n2 1.940/82u artigos 22u

16; 80 e 83 do RECUEIS, aprovado pelo Decreto n2 92.698/86p

ar t. 22 do Dec.leí n2 2.397/87gartí go 12 da Lei n2

7.691/88; arti go 28 da Lei n2 7.738/89; artigo 72 da Lei ng

7.787/89 e artigo 16 da Lei n2 7.894/89, acrescida de

encargos legais,	 calclilada	 sobre receitas omitidas pela

empresa nos exercícios de 1987 e 1988.

	

A jurisprud@ncia do Colegiado é no sentido de	 .

que o julgamento do processo principal faz coisa julgada no

processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, ante a

C íntima relação de causa e efeito entre eles existente.

V\-N	

.
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Ante	 .;,:posto,,	 dou prcyvirnEnt0 p arcial	 ax.:)

i . f.ecttr 9,	 p	 aiustar a e::;1(...-.Jncia ao decidido no process

principal, através do Acórdão n2 101-99.177, de 05 12-95.

Brasilia DF, 25:

PTME r, •	 „	 lat'c:r
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